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trabalho e arrecadação; 

prefeitura.borebl@hotmall.com 

L E I N2 4 5 5/2 O 1 2 

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNidPIO 

PARA O EXERdCIO DE 2.013 E DÁ OUTRAS 

PROVID~NCIAS. 

ANTONIO CARLOS VACA, Prefeito Municipal de Borebi, 

IV- assistência à criança e ao adolescente; 

V- melhoria da infra-estrutura urbana; 
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CAPfTULO 11 

METAS E PRIORIDADES 

CNPJ: 54.724.802/0001-73 
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ART. 3.º - As metas-fim da Administração Pública Municipal para o exercício de 2.013 

especificadas nos Anexos V e VI, que integram esta Lei, também estarão estabelecidas por 

programas constantes do plano Plurianual relativo ao período 2.010/2.013. 

CAPfTULO 111 

DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS 

ART. 5.º - Integra esta lei o anexó'de~on{ir1âdó Anéx~ de~ Riscos Fiscais, onde são avaliados os 

passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com indicação das 

providências a serem tomadas pelo Poder Executivo caso venha a se concretizar. 

CAPfTULO IV 

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2.013 
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ART. 6.º- Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2.013, a lei orçamentária poderá 

contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual 

correspondente ao período de 2.010/2.013 e Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2.013. 

ART. 7.º - A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não 

estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de 

conservação do patrimônio público. 

§ 1.2 - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja 

conforme o cronograma físico-financeiro pactuados em vigência. 

_" \\f\\)t\UCI.P/lt . 
Art. 8.º- Para fins do dispo~lo .no.art·. 'lo,§ 3.º, da L.:ei-tàmolementar nº 101, de 4 de maio de 

't- \ . 'V ''•!l lf,J"' 
2000, consideram-s~·it"\~'le~antes as despesas realizadas anualmente at& o valor de R$ 8.000,00 
{oito mil reais), n6tc~'so de aquisição·de]ff~'ns oüprestação de servi&;s:?e""de até R$ 15.000,00 

(quinze mil rea!1)~~6' caso<~~~~~ali~ãçã.~d~ Ó"oras púbiif~:s:Õ~ sd~JÇC>s de ~~haria. 
ii?/ . .-:~~~,~~~[ifi?~;~~t~·P':·-:;~~~1~]f~1{il~~~l .... , ~~\ 

ART. 9.º -~-~ ate~a1i~;n~c{ :~\ d!~g~fé~.:";~él~:~;=~C~~~J?~ci~~r}~:~~í~~,~ '~·~~\1ar_rei co!'lPiementar n.º 
101, de 4 de ma1o \de 2000,.,os·.~custos dos programas··finahst1cosJinanc1ados pelo orçamento 

municipal deverão sh~p~rad~(!!~_~·~~~ir!!~~t~~~~~~Jª-~t~·l!q1Jl~~~o·d~ d~~pesa. 
'\~~. \ '\J:J.--··~., ~ , ('_"?~~{; .: ~:=~~:{:(/c) /{ 

§ 1.º- As despesàs·serãoapropriadas de acprâo·com a efetivâ:destihaçãodos gastos, baseados 
\ • · .• \ ~- ,-/· l .•• )·~·-~;~, ~~ ·~:·-·-. 1 """-. "'·:> / t / I . 

em critérios de rateio'de' custos dos programas/::.'· ~--~·"·~ \'; j · i 
§ 2.º- A avaliaÇã.~'·dÓs~~es~Ít~dos far-se-á a -~artir da apuratã~,d~~~~-~t~s"'e das informações 

; • ; \ ~ '- jl 'V_...-·-" '~;~;: ' j \~~..,__,.,-·•·~•·..,..,j v·~ /} ~I ! 

físicas referent~~iàs "'!etasestabelecidas na LDO. . 1 ;,,· .. :<( >· / i_i· 
'-' ·. ~ '~ .· J ' '·. · · I i·' ·, J I '·•y- f ~I. 

§ 3.º - Para os (efeitos deste artigo~ considera-se program'á · finalístico_,aqüele cujo objetivo 

estratégico é C:d~ :.p~Ó~-drtio'nat a incorporação de um bem o1u ierifi~~~~·r~-a~ndimento direto 
"""<:::: ...• \,\/·.-·· ..... ··<:\. l:''!."r:~·:·r··-··--··~ /----- ...... ·,:\(_.: .... ~~·:·-

das demandas da soq~da~e~ :~~:::\ \ '•". ·"'!· Ç ,(:;," · \:';" __ ,f/ 
fi,é··:~. _··'-::.,>_ ':--, ',""'' )j;'··~~:~y /////).·"'·.·"~·;,~~~{:,~" 

ART. 10 - Quando da exééuÇão de' programas :de competêriciàâd.município, poderá este adotar 

a estratégia de transf~rir _;ecursos;.:a· i·ri~ti~~iÇc:i~~,:p~iv~das<s'~m ·fins .. lucrativos, desde que 

especificamente autoriza~t~s em lef'.:;,unfêipai -e séia:·fi~rnado c~nvênio, ajuste ou congênere, 

pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigaçoes de cada parte, forma e prazos 

para prestação de contas. 

§ Único- Fica o Executivo Municipal autorizado a subvencionar, nos termos dos artigos 16 e 17 

da Lei Federal nº 4.320/64 e do artigo 26 da Lei Federal nº 101/00, que disciplinam a concessão 

de auxílios, subvenções e contribuições, às entidades abaixo relacionadas, limitadas aos 

seguintes valores:-
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ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITAL"NOSSA SENHORA DA PIEDADE" .................... R$ 30.000,00 

APAE- ASSOCIAÇÃO PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE LENÇÓIS PAULISTA ...... R$ 26.000,00 

ART. 11- As transferências financeiras entre órgãos dotados de personalidade jurídica própria, 

assim como os fundos especiais, que compõem a lei orçamentária, ficam condicionados às 

normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis específicas ou regras determinadas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, não se aplicando, o disposto no artigo anterior. 

ART. 12- Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2.013, o 

Executivo estabelecerá, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de 

modo a compatibilizar a realização d~pêspêsâs'a'õefetivojngresso das receitas municipais. 

~)'\. '" \ \-lt 1 "J r v 1 t-11( ['"'\ 
§ 1.!! - Integrarão a1pfo~ramação financeira e o cronograma d~ <fe~mbolso: 

§ ~ " • . -~_·-······ ~ ,.... .. ..#;,..:) /" ... 't,. ~·~·· I ' l + ' ' l ,.... (..::L$~ 
I' '0;"'/ .... , .. \. i \ .. J.! \ : L..J : I L.Í Li7 ,-.. -..:7 !I li 

I - Transferên-âfs "'financei_r~s~~ a r\ôirf.Çe(J'erfip~ra:fo~t@~2-entida~~s inteifar\fes do orçamento 
""-:<./ -::>,":o '· i:1::~r·-cs.:·;-,::: .. ~~- j:-:: . .::.;;~~:f '-• ~~:.,<' (Á\ 

municipal, inclusive do regini·lf:préüifió:'dej)reVídêriciâ;~:~.:';i~:;~;,-;!tà7 \': · 

11 - Tran{f1~ncias>finant'~i~~t~(~~{~~~c~fi~fJ (de \W~tfas ·\:~~~fm:d;~'~: int~gfãnte~5Jo orçamento 

municipal; '~ \\<~';>(;·~~~)~~~~=!~~~:::_~~~}~:;_:_~~~-~~~~~-:~~==~~{<§:>:,<:·\· \lu *' 
111 -Eventual estoqw~ 'de re~t!>~ ~-p~gªfpf()ç~ss~~ cte:e~~rcíçio~~nterio~~s; 
IV- Saldo financ~i_ro:d~,e~ercído anterior. /'.'j)f~: , ~> · --<,>;·7 .. i ~ .. 

\:\\ ,·?~-;~~--> --~~-~71._ . . rc::_,~-~:y~_:(/1~ ' 
§ 2.2 - o cronogr_am~··cle -qi'fe trata este'·'âf1igo· dará priori~aªe ,a}:lipágamento de despesas 

' ·,,'' / '· - .. . . '/ .··; 

obrigatórias e :·éJe~- ~aráter _continuado do m'unicípio em :relaÇãàf às-:d-espesas de caráter 
~t1'·. ·, "~1 \_./·-··"::.-. . . ., 1 '\'--"'·~~- .... ,__,/ !.""...-.//:},I 

discricionário e 'rés'peitarátodas as vinculações constitucionais' e .legais existentes. 

Y:·~~:::-:::\;~'-:j ~: · I ~·-:\.·~-;~~rr ~:~;::s~: 
§ 3.2 - As transferências1 financeiras ao .. Poder legislativo serão -realizádas de acordo com o 

"""'<~>.. \\:// > •.. :._ t·'t~'7ú·r···~ -·-·--.'1 ; .. ~- -· . -, . _':.r~ "'-::~·--

cronograma anual ~e .... dêseníbolso mensal;-,respêita!:'do o li~ít~~61áxiino/éstabelecido no art. 29-
• •. •• ······~~\...): ,_. 'i .... 1,_-\ 1>·:-: ..... ""'t. •..• , ~i ,/ i .... :,_ .·• .~ ....... - · .. ·_./ 

A da Constituição:Féderalde 1988, introduzido· pela Emenda_,Constití.Jcional n2 2S , de 14 de 
"."·.:;.· ' ""t ' ~ ,/ .• • /•·,' ··"' 

fevereiro de 2000. 
,_.-''\, 'e ' ....... ,._, ,// ~""/"',,·,, ! 

···--.. 
. 
~- •• j • • ' ' .•• ·-· 

' '\ _.-. 

ART. 13- A lei orçamentária conté'rá·resérva .. éle cdntingência vinculada ao regime próprio de 

previdência dos servidores públicos municipal, para fins de equilíbrio orçamentário, classificada 

com a codificação 7.7.99.99. 

ART. 14- Excluídos os valores de que trata o artigo anterior, a reserva de contingência do Poder 

Executivo e demais órgãos da administração indireta, será equivalente a no máximo 5% (cinco 

por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2.013, e será 

destinada a: 
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I -cobertura de créditos adicionais; e 

11- atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

ART. 15 - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, até 30 (trinta) dias após a publicação 

da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, metas bimestrais para a realização das receitas 

estimadas. 

§ 1.2 - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na 

arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário 

fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o 

Executivo e o Legislativo determinarão '::1 limitàÇ~de:-empenho e movimentação financeira, em 
• • , .<:- ~ J\fH .. .II '\'ílnd,,"' 5 t-':I.J:i~ I .d_ montantes necessanos a prcservaçao dos resu ta os esta e_lec1 _ os. 
~\)\~ - ' 

§ 2.2 -Ao deternlÍn$~. a limitação··,_de: empentio iê. moyimentação~a-nceira, os Chefes dos 

Poderes ExecutÍ~~ ''; Legisl~!i~~-,adõf~rã~·-c·;jfjriQS:~q
1

~~~rprâduz~~ji' men~rn'Pacto possível nas 

ações de c~i~f~ocial, pa~i~~{~:i~~gfi~~~~-~f~~9~j~J~~~~~ii~1~tência socill~~ 
C!.' ~~~\./:?~~-~-~~~~~i(. __ S\I~L.JThfiL __ lttfi;~:::/l~c~-~~\:- .. rr ~ 

§ 3.2 -Não se adrriitirá·.a:~·limitâ'Çaõ-·dé--empenno·e ·movimentação :'financeira nas despesas 

vinculadas, caso a fr~st~a~ãQ.~~a.tt~-~~~~-Ç~~:~ãq:~~~1~:~~~-~~~-~g-~~s ,re~pectivas receitas. 

"0 r:-:.:~0---~~-=-; . /}~;fr , ~:- =---~·:iJ:! /?Í 
§ 4.2 - Não será 'objeto'éle_limitação de empenho e movimentaç~à:fina·n·ceira as despesas que 

constituam obrig~çõés:légais·do Municípic{t~cl~~1~e as desti~aefas·'à~:~~:g~mento do serviço da 
dívida e precatório~ju.dliiais._;;· .. [\-.:·--,-~~:J.ç·.~-::~,~: 

S ·~-- . :,~<:::. ;: ::_. . - - - - - I y-?·~:~~~::>/1~;:~ 
§ 5.2- A limitaç~~-dE!, e~peh~o _e movimentação financeira tarpb~~-~~_rá)3d.~f~da na hipótese de 

-" '~,:··-")....··~>/-, .• I .t···''>f··,,·/_,_.....- "' 
ser necessária a reduçao'éle eventual excesso da dívida consolidádà::erirrélação à meta fixada no 

... ~~--~.-- ·<·-/>-- - ·- .. -~, :-...:.:.:'!::::-:-.··r··--------.. r_, . . '·--\t.-.t .... --<- --
Anexo de Metas Fiscais,:.cobedecendo-se ab que dispõe o art.-'31/daü~i complementar n.2 101, de 

'~ .... ~-.\.*);~:r 't··· ' ··~, ~--'~-~-. r· _/" · ... _., :·_.!.~~---·-" ,.r 
4 de maio de 2000~-, -. · · . - . . ·,_ , l l! -::. u ./ ., · :::::·.0.~~~:-:-:-.-:::"' 

- ... _, ..••• - i -..... ........ ((,4.J. :~~ / • •. -~· 

"' / ' '·-~:-·::::~ .... / _.!/;.::<~. 

ART. 16 - A limitação dé empenho_ ~-:movim~ritaÇão financeirc{de'~~ue,.trata o artigo anterior 
.... ,..- .. . .. 

poderá ser suspensa, no todo ou ém·parte: caso a'sit·~~ção de frustração de receitas se reverta 

nos bimestres seguintes. 

ART. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas de responsabilidade de outras 

esferas de Governo, desde que firmados os respectivos convênios, termo de acordo, ajuste ou 

congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 

ART. 18- O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, em conformidade 

com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5.2, 6.2, 1.2 e 8.2, da Constituição Federal, 
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com a lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, assim como à lei Complementar n.º 101, 

de 4 de maio de 2000, portaria interministerial n.º 163, de 4 de maio de 2001, da Secretaria do 

Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

§ 1.2 -A lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I -o orçamento fiscal; e 

11 -o orçamento da seguridade social. 

§ 2.2 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por ;ategort\ec,g,1qffiical::~~~pos de despesa, e ·modalidade de 

aplicação, nos termos da e~~[fã.J~ftrmmfst~ri~f"ri!º 163t~ ~0q1!~o Ministério da Fazenda e 

do Ministério do P~~f~~Jn\o: Orça:e~.t~~ ~~s~~~-·, O· J ~ j:} · 
'%,,.1' . . .. , ,· ' I I I 1_/ '-' ' \ ' ' 1 ,. .• , vo 

/"''~ 1\ •··•• ' ...... ; "1! . 

ART. 19- A Mefs(da Câm~-r~~~u~iti~aF~taborará~~u'~;p:r6~·6sta1~rÇà'ment~ri"'sara o exercício de 

2.013 e a rê~~(~rá ao Ex~2~h,~:~f:j![Õ~(t~int~}Iti~~?~fit~Lidci~~zo previsÍ~ara remessa do 
"""~~~ .,.,,..\~':;::.~'~a:'/.! \,~:,,:r::; f ·,q:.td/ ·,>c:;::c:r,~'%-;i """'·· •A"\ 

projeto d~!.ei orçamertária' àque~_ej)ódet:I\1~ 1 W'Jf&/ : r:~f'/~]?/' í '·:>.. 'Y,.. ~ 
~~ ~~ ,:'v; 1> .<(}y)I2:~.~!,!:: :;::':~:~':'~=.~-~--~~: "==: .:~:~~:~~!{~~ ~~·\ ·: '--~\··.···-f: .1 

§único- o Poder E~êcuiívo.,éo\º~ªYª~:;~-i~i)()sJÇfi(?~ª9:·~Q~~t:h~gisJati(,C?í·n'o mínimo 30 dias antes 
do prazo deteqnina1do:.na·';taput" deste ,árt:f~õ; sua proposf~ ·orÇarli~ntária consolidada, os 

\'>. 1. ~),.; ---~-. ,: .. ,::·"f:,· . ,.~·-··-.,_,!\i .. ,i// 
estudos e estimativàs das receitas para o exercíc'o subseqüerite, .. !nêlusivé da corrente líquida e 

as respectivas ~errlôri~~/~e cálculo, n;i~tdriha previstakri .. <k~rt! .. ::A;~ § 3.º da lei de 
. . --·- ~ -->·, -~- :~ ~.,., . . ~~ ----">··,v~ . ...-/~" .... )< 

responsabilidade FIS~~.'-( r-·./< I\;-.. .. ~-~:~·(::;·~.::<'; 
~'.-')· < .. ~:'<:~:.·:>i I r~;~:.~::.-'// U, 
• . ': : i ,/': i r~( I J~· 

; 0::>·.. \ JFJ ·'( ... \ ... \~.'.'.·.~,:,./.:·.;,J.';<:~;:;;;~i;_ 1 

·<:~~-~\.~;.::-~· :, ~>·\ .. CAPfTULO V ;>: /·~·\! 1 ~. ? • 

... -l-'·::~., ~ < ' •• ' 11( ·"''\"7;·-·• ···-·· -··· / . ,. . ., ... _J; .~ / .... _.,_,_... 

... DAS:DISPOSI'çÕES REiÀTIVAS AfDESPESAS COM~F,.ESSOÂL 
.,,~,-->.~·;:;-~~::<.~::. '·.-... ·· .. ,"-, ')~j-···~::~~t\ /////_·;~'- _ ....... ~~~~--·:· .' 

ART. 20 - O aumento ··éJa ;despesa .cóm .pessoal, --em ... deé:orrên'cia ··de qualquer das medidas 

relacionadas no art.1G9, §·t:º, dic()~~tiwiÇãci·;~~deral, .. pÓderá·:~er.realizado mediante lei 

específica, desde que obed~cidos ôs li~i1:és-pievisiós·~<:,'~ àrt. 20, 22, § único, e 71, todos da lei 

Complementar nº 101, de 4 maio de 2000, e cumpridas as exigências previstas nos art. 16 e 17 

do referido diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para: 

I - concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, 

empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; e 

11 -admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 

§ 1.º- Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver: 
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I- prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 

acréscimos dela decorrentes; 

11-lei específica para as hipóteses prevista no inciso I do "caput"; e 

111- observância da legislação vigente no caso do inciso 11 do "caput". 

§ 2.2 - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados 

nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

ART. 21 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei 

Complementar n.º 101, de 4 de maio-.de i200b} a-manutenção de horas extras somente poderá 
E'l· ~\H LH '\J s \....." U'-" Lt I 

ocorrer nos casos de calamídaae.. publica, na execuçãóãe prõgramas emergenciais de saúde 
• bl. · _,.:>\, .. /\'ti, '.::.• "d d d "d _...., f.Jtfh'~ "d d d Ch r pu 1ca ou em s1tuaçoe~ ue extrema grav1 a e, ev1 amente reco[l eCI a por ecreto o e.e 

d 
. / '\'\ 'i\ • -·· -- ... ·~ ,.. "> .1'~ 

o ExecutiVO. / '\(/ -·" ·;\_f-\.J ! \ u u i \ 'L..!-~-1'7 ,... 'VQ 

11?> -, ~,~~;,~CAfPo/f:T:.:~:Uf~OiVJI'\~~:, /'~ 
~~ \' ,\ ..... ~-· \ \'{.*:·t·,:±;-3: \L .L ./ ~:~:F:h~~"-~/ i \.'\\. l:'"[: ~ 
-·~ li':\/ / ·:t~oÀ~;b1ísfibst'Ções:lGe~ÃI~ti{~Ais '-,\\~r: J ~-

](.. . / .. ·:s::·, ,~~::.::~::=::~:~~:~~ =~--=-=~:~~-~:~~-:--~~~ .. ::·:~::::~{ )~.-. \: //.~:-\ 
ART. 22 - Todo~projêto~de~lei enviado pelõ':;e>cêcutivo versa.ndo·sol)re' concessão de anistia, 

\' ·~. ~ ' \f::.·/.:---~~-...... . : . w .~::;~.-~ ·:;·~ ~--~ ...... --.._ i"·'~:':., j .! /.? 
remissão, subsídio,"erédito presumido, concéssão: de isenção ém carátér: riãó geral, alteração de 

)i • •• \ • . ,/"' •' -~~::4-. "I "">···-., . I --~-. "-·~I y I/ i !. l . 

alíquota ou modificàÇão' de·b~se de cálculà~que'implique redüÇão_discriminada de tributos ou 

contribuições, ,é-~'butr~s- ll~n~fícios que correspondam a tfàta-rnerifÓ~-dlferenciado, além de 
: • \_ • .... ·- ~ j_,. .. ----· ~~-···.· . • • _ . I \,',.,--,---- ..... J ~/ > '". /} i, 1 

atender ao disposto no art; ·14. da Lei Complementar n.Q 101, de:4~de maio .de 2000, deve ser 
,' __ :. l : ""- ... ··• r! ~- . · · I / · ·, ']·"'· ..-"' ;_-( .... ~ 

instruído com; ~:~o~'rt.~tjv~ de que não prejudicará [b \'.c,~~\Prbrn~.Ó~.~ de obrigações 
constitucionais, legais)! 'judiciais a cargo ,,elo município; que nãó ·afétàícrâs metas de resultado 

"""~ ~-' \ \ t ·•· ·-....'-. \ ., -'_·~-;-~;~····-···----- ; .• - ,, ' ,;, . //·'P.:<:-

nominal e primário;-..bêm\como:as ações·êie éafáter social, éspêéiaí.tlente a educação, saúde e 
• .... • • -- \_ --~~-·"--"-~.> ~_:;--- \·- \.......... \'\,;.:--.... _~:.:.~.v~ / --- -... _\_ /~.!----~-··' 

aSSIStenCiaSOCiaJ.-:':-',":---:~:·"-.:· -.. "" ,,.,, ,.,.;; /' ... 
.._- .. ~-- ··, ' :, ' .............. .• ,· _i.··;· 

-. ~ - ......... ·······--·-.. - r·--· , ,·;-~// ;.~~-·:--
ART. 23 - o Poder -Executivo>poderá erl'camiriha'{à~Câmára Municipal projeto de lei dispondo 

sobre alterações na legislaÇão tribú1iria;~·éspedãimeht~ ~obre: . 

I- revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções; 

11- revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; 

111- revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados e ao 

exercício do poder de polícia do Município; 

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do 

mercado imobiliário; e 
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V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de 

tributos. 

ART. 24- Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do exercício de 2.012, fica 

autorizada a realização das despesas até o limite mensal de um doze avos de cada programa da 

proposta original remetida ao legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

§ 1.º - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos 

recursos autorizada neste artigo. 

.. ...... 


